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Memorando da Iª Reunião do Comité de Coordenação do Projecto de Cooperação Técnica da FAO para o Combate à Desertificação na CPLP (2008/2009)

I. ABERTURA DA REUNIÃO
Realizou-se, nos dias 22 e 23 de Setembro de 2008, em Lisboa, a I Reunião do Comité de Coordenação do Projecto de Cooperação Técnica (TCP CPLP/FAO)
  para a Formulação de um Programa de Cooperação Sul-Sul e Norte-Sul para a Implementação da UNCCD nos países da CPLP. A Reunião contou com a participação de representantes de todos os Estados membros da CPLP (EM), da FAO, do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD), do Mecanismo Mundial, do Secretariado da Convenção das Nações Unidas para o Combate à Desertificação (UNCCD), do Secretariado Executivo da CPLP e da Consultora Regional para o Projecto.

A abertura da Reunião, que teve lugar na sede da CPLP, foi presidida pelo Presidente do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD), Prof. Manuel Correia, em nome da Presidência Pró Tempore da CPLP, e pelo Director Geral (DG) da CPLP, Dr. Helder Vaz (Anexo I).

II. APROVAÇÃO DA AGENDA

O Secretariado Executivo apresentou os objectivos e resultados esperados da reunião tal como segue:

2.1 Objectivos:

· Constituir oficialmente o Comité de Coordenação do TCP CPLP/FAO
· Deliberar sobre as atribuições e forma de funcionamento do Comité de Coordenação;

· Deliberar sobre os Eixos Temáticos do Programa de Cooperação, considerando a proposta apresentada por ocasião da COP 8

· Apresentar o Plano de Trabalho do TCP CPLP/FAO e construir uma calendarização comum das actividades, considerando as dinâmicas nacionais e acções convergentes;

· Deliberar sobre a dinâmica de funcionamento dos Grupos de Trabalho e Equipa de apoio (Consultor Principal e Consultores Nacionais);
· Aprovar o planeamento das acções até 2009.

2.2 Resultados Esperados:

· Comité de Coordenação (CC) formalizado e com tarefas e atribuições acordadas;

· Planeamento das acções até 2009 elaborado;

· Grupos de Trabalho definidos;

· Termos de Referência (TdR) dos Consultores Nacionais esclarecidos.
De seguida, a proposta de agenda/programa de trabalhos foi aprovada (Anexo II).

III. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

3.1 Apresentação do Projecto de Cooperação Técnica (TCP CPLP/FAO)

No decurso da reunião foram feitas as seguintes apresentações:

· “TCP CPLP/FAO para a Formulação de um Programa de Cooperação Sul-Sul e Norte-Sul para a Implementação da UNCCD nos países da CPLP”, pelo Representante do Investment Centre da FAO/TCIE (Anexo III);

· “Aspecto Multissectorial do Combate à Desertificação e Gestão Sustentável das Terras (Delineamento Inicial da Proposta de Programa apresentado na COP8)”, pelo Representante do Mecanismo Mundial (Anexo IV).

De seguida, os representantes dos EM apresentaram as respectivas configurações institucionais, necessidades e prioridades nacionais, assim como os potenciais de cooperação Sul – Sul ou Norte – Sul, tendo sido salientada a importância que atribuem à gestão sustentável das terras, ao combate à desertificação e ao futuro Programa de Cooperação da CPLP nesse domínio.
O Secretariado Executivo da CPLP, expôs as perspectivas do TCP CPLP/FAO, destacando que se trata de um projecto de assistência técnica da FAO, com a contribuição do IPAD, com vista a preparação e elaboração de um Programa de cooperação de longo prazo, para o qual será de extrema importância o envolvimento ao mais alto nível dos EM. Esse envolvimento poderá viabilizar a priorização da temática junto às instituições doadoras.

Afirmou ainda que as preocupações nacionais serão a base das acções do Programa, as quais terão o devido enquadramento. Recordou que o TCP CPLP/FAO tem a duração de um ano e que, no final desse período, o Comité de Coordenação (CC) e os Grupos de Trabalho nacionais devem estar constituídos e operacionais para a execução do Programa.

Após o debate que se seguiu, concluiu-se que cada EM indicará os seus representantes para integrar o CC e os Grupos de Trabalho nacionais, da mesma forma que as prioridades nacionais serão respeitadas e integradas no Programa.

3.2. Carta de João Pessoa: Esclarecimentos
O Secretariado Executivo informou sobre a existência da Carta e reafirmou a posição expendida na Nota Verbal que endereçou aos Pontos Focais de Cooperação no sentido de obter a reacção e posição oficial dos respectivos Estados Membros ao conteúdo da mencionada carta (Anexo V), ou seja que, o documento de projecto em análise, na sua versão em português, é um documento de trabalho que se encontra em aberto a reflexões e ponderações, esperando-se que o mesmo pudesse ser afinado no decurso da reunião e que esperava-se conseguir agregar o contributo do maior número possível de actores tendo em mente a garantia da sustentabilidade do processo; e da mesma forma, promovendo a boa gestão dos recursos disponíveis, procurando-se estabelecer sinergias com outros projectos de cooperação na CPLP.
As principais questões apontadas na carta ficaram esclarecidas, tendo-se acordado dar continuidade às iniciativas previstas no TCP CPLP/FAO, aproveitando-se a oportunidade oferecida pelo apoio financeiro e técnico da FAO e do Governo de Portugal para avançar no desenvolvimento do Programa de Cooperação da CPLP  para a implementaçao da UNCCD. 
3.3.Metodologia de Trabalho
Em seguida, ficou acordado que a moderação da Reunião seria garantida pelos representantes de Cabo Verde (que coordena a Plataforma de Cooperação Ambiental no quadro da CPLP), de Angola (que sediou a última Reunião dos Ministros do Ambiente da CPLP) e de Moçambique (que, coordena, com Cabo Verde, no âmbito da mencionada Plataforma, o eixo prioritário de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca). 
A Consultora Regional do TCP CPLP/FAO foi designada Facilitadora dos trabalhos.
O Secretariado Executivo propôs que o Memorando da reunião fosse enviado aos participantes para comentários e outras considerações pertinentes, devendo os mesmos remeterem as suas observações no espaço de até 1 semana após a recepção do Memorando, findo o qual o documento seria dado como adoptado.  

Aprovada a metodologia de trabalho, a Reunião prosseguiu na sede da Fundação Luso Americana para o Desenvolvimento.
3.4. Comité de Coordenação
3.4.1 Instrumentos de Comunicação

A Consultora Regional do TCP CPLP/FAO apresentou os dois principais instrumentos de comunicação do Projecto: o site e o Boletim Informativo.

O site, que estará alojado no Portal da CPLP (www.cplp.org), encontra-se em fase de construção, podendo, por isso, receber contribuições dos EM. Foi destacado o facto de o site dispor de um Fórum, que deverá ser um canal de informação para o CC e onde todas as comunicações estarão registadas. Os presentes foram convidados a preencher um formulário de inscrição para o Fórum. 

O CC apresentou as seguintes recomendações:

· A Consultora Regional deve elaborar um documento de estratégia para o site, incluindo objectivos e conteúdo, e criar uma secção informativa sobre a problemática da Gestão Sustentável das Terras incluindo o número de pessoas afectadas, entre outros;

· Os EM devem contribuir enviando o seu perfil para a construção do site.
3.4.2 Atribuições e Competências do Comité de Coordenação

A Consultora apresentou a proposta de atribuições preparada pelo Secretariado Executivo da CPLP e pela FAO, tendo sido discutido e acordado o seguinte:

· Aprovar/rever a matriz temática da Proposta de Programa;

· Aprovar os Termos de Referência do Consultor Regional;

· Rever e aprovar a proposta final do Programa de Cooperação.

Também foram analisadas as actividades propostas para o CC, constantes do documento do TCP CPLP/FAO, e decidido que se deveriam manter como ali descritas, ou seja:

· Acompanhar e apoiar os Grupos de Trabalho nacionais para a concepção do Programa de Cooperação e respectiva calendarização de trabalhos;

· Acompanhar os resultados das Consultorias Regional e Nacionais no âmbito dos trabalhos especializados e de capacitação nacional para a elaboração do Programa;

· Acompanhar os processos de consulta e debate público do Programa, em articulação com a equipa técnica do TCP CPLP/FAO;

· Aprovar a versão final da proposta de Programa e minutas dos termos de referência para Projectos e acções identificados;

· Apoiar o Secretariado Executivo da CPLP na identificação de recursos para a implementação do Programa junto de doadores multilaterais e bilaterais.

Na sequência destas discussões, foi recomendado o seguinte:

· Que devem ser consideradas as alterações feitas nos Termos de Referência do Consultor Regional (Anexo VI);

· Que cada EM deve assumir responsabilidade pela elaboração do seu Plano de Acção Nacional;

· Que o CC é composto, designadamente, pelos Pontos Focais da UNCCD, os Pontos Focais da Educação Ambiental e os Ministérios da Agricultura, sendo que cada EM tem total autonomia para indicar os seus representantes às reuniões do CC, tendo em atenção que o TCP CPLP/FAO assume as despesas de participação de até 3 representantes por cada Estado Membro da CPLP;

· Que se deve viabilizar uma outra reunião do CC, a meio percurso do TCP CPLP/FAO, realizando-se, assim, três reuniões do CC e não duas, como inicialmente previsto, devendo o Secretariado Executivo da CPLP e a FAO procurar mobilizar recursos adicionais para esse fim.

Sobre a comunicação entre a Consultora Regional e as instituições nacionais relevantes para o TCP CPLP/FAO, acordou-se que, conforme os procedimentos da CPLP, o Secretariado Executivo encetaria os contactos necessários pelas vias oficiais, sem prejuízo de poder utilizar outros canais, tendo em vista a agilização do processo. 

3.5. Apresentação da proposta inicial acordada por ocasião da COP 8 e análise e actualização do quadro de demandas e dos eixos e tipologias de acções do Programa de Cooperação
Após discussão sobre os delineamentos iniciais apresentados na COP 8, nomeadamente sobre os quatros Eixos Temáticos do Programa de Cooperação, a saber, o Fortalecimento Institucional, a Comunicação e Cidadania Ambiental, o Desenvolvimento Científico e Tecnológico e a Gestão e Acompanhamento, o CC decidiu pela necessidade de:

· Cada EM rever as suas demandas, devendo a Consultora Regional, actualizar o Quadro de Cooperação, cruzando os eixos temáticos com as acções/demandas dos EM, introduzindo mais duas colunas referentes ao Brasil e a Portugal;

· O Brasil e Portugal definirem a forma como será canalizada a sua contribuição para o Programa de Cooperação Sul-Sul e Norte-Sul; 
· Diligenciar no sentido de se realizar uma reunião do CC na Turquia, à margem da reunião do CRIC/UNCCD, com vista a aprofundar essa discussão.

3.6 Coordenação com outras actividades sinérgicas
3.6.1 Projecto Salas Verdes
Os EM apresentaram o ponto de situação relativamente à implementação deste projecto, que tem 3 eixos: Salas Verdes, Programa de Educação Ambiental (EA) da CPLP e Encontro Infanto-Juvenil. Destas apresentações destaca-se o seguinte:

· Em Angola estão identificadas Salas Verdes, estando duas delas em fase de estudo. Existe ainda perspectiva de abertura de novas Salas Verdes, em parceria com entidades privadas e associações ambientalistas.

· Em Moçambique esperam-se outros financiamentos para que, até ao final do ano, se possam abrir Salas Verdes.

· Em Cabo Verde a política ambiental, nomeadamente o combate à desertificação, passa pela EA, exigindo consciencialização e mudança de comportamentos. Com o financiamento disponibilizado pela CPLP, estão criadas as condições para dar início ao projecto. 

· Em Portugal o Governo deixou de ter uma acção executiva na temática da EA e, por isso, não tem interesse nas Salas Verdes, não tendo necessidade dos equipamentos e livros oferecidos pelo projecto. A EA é hoje da responsabilidade das autarquias e da sociedade civil, podendo estes ser informados sobre o projecto das Salas Verdes, para que exprimam o seu eventual interesse em participar.

· Em São Tomé e Príncipe foram já identificados espaços para implantar as Salas Verdes, tendo técnicos são-tomenses beneficiado de uma acção de formação liderada pelo Brasil. 

· Na Guiné-Bissau a EA é realizada em grande parte pela sociedade civil., sobre certas questões importantes do tempo actual, através de reforço da participação e do envolvimento das comunidades rurais, associações de base, ONGs e uma cooperação a todos os níveis no sentido de desenvolver esforços concertados para resolver a questão da degradação de terras. As Organizações da Sociedade Civil organizam eventos ou manifestações na perspectiva de ajudar sensibilizar a opinião pública e galvanizar acções no sentido de alcançar os OMD.   

· Timor-Leste: Dada a ausência do Ponto Focal da EA não foi possível realizar o ponto de situação. 

· O Brasil informou que o grupo responsável pelo dossier da EA no Ministério do Meio Ambiente estará presente nas próximas reuniões do CC.

3.6.2 DEFI - Desenho de Estratégias Financeiras Integradas
O representante do Mecanismo Mundial informou que este organismo desenvolve um programa de capacitação para a elaboração de estratégias financeiras para o combate à desertificação, estando disponível para realizar uma formação em língua portuguesa. Essa actividade poderia fazer parte do futuro Programa ou ser incorporada no decorrer da implementação do PCT.

Para tanto, o Secretariado Executivo da CPLP deverá enviar uma solicitação formal ao Mecanismo Mundial e ao TCI/FAO, demonstrando interesse em apoiar a iniciativa e considerando eventuais oportunidades para o seu co-financiamento.
.
3.6.3 DESERT WATCH e Atlas Socioambiental da CPLP
O representante do Ministério da Agricultura de Portugal apresentou o projecto Desert Watch (DW), que teve início em 2003, com apoio da Agência Espacial Europeia, abrangendo uma área que vai de Portugal à Turquia, mas que posteriormente foi reduzida. O projecto está concluindo uma primeira etapa e iniciando a segunda (DW2), que abrangerá um projecto-piloto no Brasil e em Moçambique, podendo expandir-se aos demais PALOP nos próximos dois anos. Assim, será sugerido o envolvimento do Secretariado Executivo da CPLP como observador nas discussões de concepção do DW2.

Este projecto tem pontos de convergência com a actividade proposta de elaboração de um Atlas Socioambiental da CPLP, o qual deverá reunir informações relevantes para o planeamento e implementação da Gestão Sustentável das Terras nos EM da CPLP.

Após estas apresentações, o CC recomendou o seguinte:

· O Secretariado Executivo da CPLP, juntamente com a Consultora Regional, deve continuar o exercício de mapeamento de projectos e de outros doadores que possam contribuir para o Programa, criando parcerias com, por exemplo, o Programa LADA da FAO; o Programa SolAride do OSS; Agrhymet do CILSS entre outros;
· O Secretariado Executivo da CPLP deve informar-se junto ao Programa de Voluntários das Nações Unidas sobre a possibilidade de ser designado um voluntário para cada EM para apoiar a actuação dos Grupos de Trabalho nacionais;

· Os EM devem disponibilizar, no prazo de dois meses, dados e informações relevantes para a elaboração do Atlas Socioambiental da CPLP. 

3.7. Grupos de Trabalho Nacionais / Comités Nacionais
Neste ponto da agenda, o CC acordou o seguinte:
· As atribuições dos Grupos de Trabalho Nacionais/Comités Nacionais (GTN/CN) seriam uma emanação das atribuições do Comité de Coordenação;

· A importância de se envolver, desde logo, os órgãos nacionais de planeamento e finanças e o Ministérios dos Negócios Estrangeiros nos GTN/CN, para além dos Ministérios responsáveis pelo Ambiente, Agricultura e Desenvolvimento Rural, enquanto interlocutores institucionais directamente relacionados com a gestão sustentável das terras; 
· A necessidade se adequar os Termos de Referência dos Consultores Nacionais aos Termos de Referência da Consultoria Regional, devendo aqueles trabalhar como auxiliares dos GTN/CN;

· Que a Consultora Regional deve coordenar e orientar as acções dos Consultores Nacionais;

· Os EM devem informar ao Secretariado Executivo sobre a constituição dos GTN/CN no prazo de 1 mês, a partir da data de aprovação do presente Memorando;
· O Secretariado Executivo e a FAO devem procurar, no quadro do TCP CPLP/FAO, recursos para apoio logístico aos GTN/CN.
3.8. Plano de Implementação do TCP CPLP/FAO
Depois de ter sido feita a apresentação de uma proposta de Plano de Implementação do TCP, o CC acordou que:
· O Secretariado Executivo da CPLP e a FAO devem disponibilizar o orçamento do TCP CPLP/FAO para conhecimento dos EM;

· A Consultora Regional deve rever Plano de Implementação do TCP CPLP/FAO, reenquadrando as actividades previstas, já que a calendarização inicial ficou comprometida;

IV. ENCERRAMENTO DA REUNIÃO

A Reunião foi encerrada pelo DG da CPLP, Dr. Helder Vaz, que agradeceu a participação e os contributos de todos os representantes dos EM, assim como dos representantes da FAO, do Mecanismo Mundial, do Secretariado da UNCCD e do IPAD.

Reafirmou que, conforme acordado durante a reunião, o presente Memorando seria enviado dentro de uma semana e que os EM teriam um prazo de uma semana para efectuarem comentários e pedidos de alteração. No caso de ausência de manifestações, aplicar-se-ia o procedimento de silêncio, aprovando-se o presente Memorando. 
Secretariado Executivo da CPLP, Lisboa, 01 de Outubro de 2008.
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Alexandra Carvalho, Directora do Gabinete de Relações Internacionais 
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E-mail: carmo.fernandes@ipad.mne.gov.pt
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Anexo II – Agenda/Programa da Reunião

TCP/INT/3201

PROJECTO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CPLP/FAO

PRIMEIRA REUNIÃO DO COMITÉ DE COORDENAÇÃO

Lisboa, 22-23 de Setembro 2008

	Horário
	Actividade

	22 de Setembro

	09:30 
	Abertura 

Presidência pró tempore da CPLP
Secretariado da CPLP

Centro de Investimento, FAO 

Mecanismo Mundial

	10:00   
	Apresentação dos participantes 

	10:20
	Apresentação dos objectivos e aprovação da agenda proposta para o encontro

	10:30
	Apresentação do TCP CPLP/FAO “Preparação do Programa de Cooperação CPLP para implementação da UNCCD” 

	10:40
	Intervalo – Café

	10:50
	Aspecto Multissectorial do Combate a Desertificação e Gestão Sustentável das Terras

	11:00
	Impressões dos participantes sobre o papel da sua instituição na Gestão Sustentável das Terras

	11:20
	Programa de Cooperação: perspectivas 

	11:30
	Instrumentos de comunicação

	11:50
	Perguntas e esclarecimentos

	12:05
	Carta de João Pessoa: esclarecimentos

	12:20
	Acordo sobre a metodologia e dinâmica da reunião do Comité

	12:30
	Almoço

	14:00
	Comité de Coordenação 

    - Atribuições

    - Actividades

    - Comunicação

    - Calendarização

	15:00
	Apresentação do Delineamento proposto na COP8

   - Perguntas e esclarecimentos

   - Trabalho de Grupo 

   - Apresentação de cada país

   - Análise e discussão geral

	16:20
	Intervalo para o café

	16:35
	Análise e Actualização do Quadro de Demandas e dos Eixos e Tipologias de Acções do Programa de Cooperação 

	17:30
	Avaliação do Dia, Encaminhamentos para o dia seguinte

	

	23 de Setembro

	9:30 
	Coordenação com outras actividades sinérgicas
   - Projecto Salas Verdes

   - Desert Watch

   - DFIS

   - Atlas Socioambiental

   - Outras

	10:30
	Intervalo – café

	10:50


	Comités Nacionais do TCP CPLP/FAO
- Papel dos Grupos de Trabalho Nacionais

- Apresentação de proposta de constituição

- Discussão em grupos: constituição, dinâmica de funcionamento e papel do consultor nacional

	12:30
	Almoço

	14:30

16:00
	Plano de Implementação do TCP CPLP/FAO
- Apresentação do Plano de Trabalho 

- Calendarização comum das actividades

- Aprovação do planeamento das acções até 2009

	16:00
	Intervalo – café

	16:30 
	Acordos/Encaminhamentos Finais

	17:00
	Avaliação e Encerramento do Encontro


Anexo VI – Termos de Referência do Consultor Regional (Revisto)

Projecto de Cooperação Técnica CPLP

Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação

Termos de Referência

Coordenação do TCP CPLP/FAO CPLP/UNCCD

Identificação da Consultoria

Contratação de uma consultoria regional para o desenvolvimento de um programa de cooperação no domínio da luta contra a desertificação para os países da CPLP em consonância com a Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação;

Contexto Geral

A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), criada em 1996, é uma organização internacional composta por oito países − Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste −, todos signatários da Convenção das Nações Unidas de Combate a Desertificação (UNCCD). A CPLP é uma organização internacional de base multilateral, com personalidade jurídica própria e um Secretariado Executivo com sede em Lisboa, que se constitui como o espaço multilateral privilegiado para concertação e cooperação, rege-se por princípios de respeito à soberania dos Estados membros, reciprocidade de tratamento e primado da paz, da democracia, do Estado de Direito, dos direitos humanos e da justiça social. Promove, como principais objectivos, a concertação político-diplomática entre Estados membros e a cooperação em todos os domínios, incluindo educação, saúde, ciência e tecnologia, agricultura, administração pública e comunicação social. O Fundo Especial da CPLP, criado em 1999, prossegue o “desenvolvimento sustentável dos Estados Membros, o aproveitamento económico dos recursos naturais, a distribuição equitativa da riqueza gerada e o bem estar da população, a protecção e preservação do meio ambiente e a formação de recursos humanos”.

Em 2006, a Terceira Reunião de Ministros do Meio Ambiente dos países membros da CPLP resultou na assinatura da “Declaração de Brasília”, que estabeleceu uma plataforma de cooperação para apoiar a superação de desafios crescentes nas áreas de educação ambiental, mudanças climáticas, desertificação e efeitos da seca e promover a integração ambiente-desenvolvimento. Nesse quadro, os Pontos Focais da UNCCD discutiam a possibilidade de cooperação no âmbito da CPLP para promover o avanço da implementação da Convenção. Na COP 7, em Nairobi, os países expressaram ao Mecanismo Mundial a necessidade de cooperação técnica, que contava com as experiências do Brasil e de Portugal na concepção e implementação dos Planos de Acção Nacionais e, designadamente, na operação de indicadores de desertificação, o que permitiria estruturar eixos de cooperação Sul-Sul e Norte-Sul. 

Durante a COP 8 da UNCCD, em Madrid, em side event sob a presidência do Secretário-Executivo da CPLP, foi discutido e formalmente aprovado o quadro de orientação geral do programa de cooperação, a ser formulado com a assistência da FAO. Por outro lado, durante a COP 8 de Madrid foi também aprovado um Programa Estratégico biquinquenal Decenal 2008-2018 no âmbito da UNCCD, que implica a readequação dos Programas Nacionais Regionais para responder aos seus objectivos e indicadores estratégicos e operacionais de desempenho.

Ao mesmo tempo, no quadro de cooperação comunitária várias iniciativas estão em curso no quadro do desenvolvimento rural/socioeconómico em sintonia com os princípios da UNCCD nomeadamente: um Projecto de cooperação técnica com Angola para a elaboração da política de educação e consciencialização ambiental e iniciava diálogo com Moçambique no mesmo sentido, sendo que, em Julho de 2007, a Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e o Departamento de Educação Ambiental (DEA) do Ministério do Meio Ambiente do Brasil colocaram recursos no Fundo Especial da CPLP para a implementação do Projecto “Educação Ambiental na CPLP no Marco da década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável”, que viria a ser co-financiado pela Cooperação Portuguesa para o desenvolvimento de acções complementares de capacitação. 

Contexto sectorial

Conforme preconiza a UNCCD, os diferentes países signatários devem elaborar e implementar Planos Nacionais de Combate à Desertificação que promovam a participação social, o desenvolvimento de capacidades nas temáticas correlacionadas, a promoção de medidas não apenas correctivas, mas também preventivas dos processos de degradação dos solos e a promoção de actividades dirigidas ao desenvolvimento sustentável e combate à pobreza. 

Os países da CPLP assumiram como prioridade da cooperação comunitária, no Plano Indicativo de Cooperação para 2007-2008, o apoio à consecução dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, prosseguindo o combate à pobreza através da promoção das capacidades humanas básicas e das múltiplas dimensões de acesso aos sistemas sociais básicos, incluindo a garantia da sustentabilidade ambiental através da “integração dos princípios de desenvolvimento sustentável nas políticas e programas nacionais e a inversão da actual tendência para a perda de recursos ambientais”. 

No âmbito do combate à Desertificação, a cooperação da CPLP deverá apoiar a “implementação dos Planos de Acção Nacional, designadamente para mapeamento de zonas de risco e desenvolvimento de indicadores”, procurando interromper os processos de degradação de terras que reduzem a capacidade produtiva, com consequentes impactos sobre a segurança alimentar das populações. Neste contexto, a “definição de políticas e instrumentos sectoriais” e a “confluência entre os temas do género e ambiente” deverão ser preocupações fundamentais, de acordo com a orientação do Plano Indicativo de Cooperação.

Os países da CPLP enfrentam a ameaça da desertificação com diferentes níveis de intensidade e incidência territorial, mas a degradação das terras e o avanço da desertificação representam um risco real e significativo para as populações. Da mesma forma, os países estão em diferentes estágios de implementação da UNCCD e com dificuldades em termos de capacidades, estratégias e recursos financeiros para o envolvimento dos diferentes intervenientes. 

A concepção de um Programa de Cooperação que envolva elementos de cooperação Sul-Sul e Norte-Sul num espaço composto por 8 países em diferentes continentes exige um esforço permanente de coordenação e promoção da comunicação entre os atores. Exige, designadamente, o concurso dos Ministérios responsáveis pelo Ambiente, Agricultura e Desenvolvimento Rural, interlocutores institucionais directamente relacionados com a gestão sustentável das terras, mas também dos Ministérios do Planeamento, Finanças, Economia e Negócios Estrangeiros, que deverão ser envolvidos através de grupos de trabalho multi-sectoriais.

As principais necessidades identificadas na fase de preparação do quadro de orientação geral do Programa de Cooperação recomendam o fortalecimento das estruturas responsáveis e a formação de técnicos e representantes da sociedade civil para a acção integrada e sinérgica. Alguns destes países também enfrentaram longos períodos de conflito, agravando problemas estruturais na gestão e formulação de estratégias, relacionados com diversos factores: 

· Insuficiente nível de desenvolvimento das organizações governamentais e não-governamentais para a actuação concertada no âmbito da Gestão Sustentável das Terras; 

· Insipiência das políticas públicas;

· Insuficiente capacidade para gestão ambiental, formulação de projectos, captação de recursos para implementação das acções, trabalho em redes e gestão do conhecimento; 

· Deficiente envolvimento de parceiros estratégicos de forma a ampliar os impactos; 

· Relativo isolamento em relação a países que enfrentam desafios parecidos e que poderiam ser parceiros estratégicos no processo de desenvolvimento e transferência de tecnologia; 

· Baixo nível de informação e experiência na cooperação internacional, notadamente a cooperação Sul-Sul; 

· Deficiente integração das políticas nacionais e regionais de desenvolvimento rural, incluindo as políticas e estratégias de luta contra a pobreza, de eficiência na gestão dos recursos financeiros nacionais.

Justificativa da contratação

A criação de capacidade para a integração sistemática do combate à desertificação nas políticas sectoriais de desenvolvimento e a formulação de medidas e instrumentos eficazes no âmbito e para implementação dos Planos de Acção Nacionais de Combate à Desertificação, em forma de Programa de Cooperação CPLP, é o propósito deste Projecto. 

É crescente o reconhecimento da comunidade internacional sobre as vantagens da cooperação Sul-Sul, na medida em que a proximidade dos desafios enfrentados por diferentes países e outros aspectos históricos e culturais podem facilitar o desenvolvimento de estratégias comuns e mais focalizadas nas necessidades e especificidades de cada espaço regional. 

As acções deste TCP CPLP/FAO serão coordenadas a partir de um arranjo institucional que é formado por um Comité de Coordenação, que integra os 8 países e o Ponto Focal da CPLP, a assessoria e apoio da FAO e ainda o apoio das Cooperações brasileira e portuguesa. Nesse contexto, é necessário um Consultor Regional  que, sob a coordenação do Secretariado da CPLP e com apoio do Centro de Investimentos da FAO, assegure a comunicação e a organização dos trabalhos do TCP CPLP/FAO em nível de cada Estado Membro.

Actividades a serem desenvolvidas

O consultor deverá manter uma comunicação permanente com a coordenação do TCP CPLP/FAO, considerando as directrizes e recomendações formuladas pelo arranjo institucional acima citado, incluindo, designadamente:

1. Em parceria com o Secretariado Executivo da CPLP e os Pontos Focais da UNCCD facilitar a comunicação com os Grupos de Trabalho constituídos para a execução do Projecto, a FAO, o Mecanismo Mundial da UNCCD e as agências de cooperação brasileira e portuguesa;

2. Acompanhar a contratação dos consultores nacionais e a capacitação e nivelamento metodológico dos mesmos para os papéis de investigadores e formadores, incluindo a elaboração dos formatos de relatórios para acompanhamento de resultados;

3. Coordenar o processo de concepção do Programa de Cooperação, identificando as necessidades de capacitação dos Grupos de Trabalho e provendo a assessoria requerida para o seu bom desempenho, designadamente através da identificação e contratação de consultorias pontuais quando necessário;

4. Assegurar em articulação com os Pontos Focais a coordenação do mandato e actividades dos consultores nacionais nos diferentes países;

5. Programar e apoiar a formação de quadros técnicos das Administrações e sociedade civil, em posições-chave na confluência entre política de desenvolvimento e combate à desertificação;

6. Facilitar os processos de discussão e consulta pública do Programa de Cooperação em fase de elaboração, em parceria com os consultores nacionais;

7. Coordenar a elaboração do Atlas Socioambiental e de Vulnerabilidade à Desertificação da CPLP;

8. Identificar fontes de assistência à execução do TCP CPLP/FAO e do Programa de Cooperação, no Brasil, em Portugal e entre os doadores multilaterais;

9. Apoiar a elaboração das minutas de Termos de Cooperação com as fontes de assistência identificadas;

10. Apoiar a identificação dos potenciais parceiros de cooperação para os PALOP e Timor-Leste;

11. Apoiar a organização das reuniões do Comité de Coordenação;

12. Prestar assistência ao Comité de Coordenação para a finalização do documento do Programa de Cooperação CPLP para Combate à Desertificação, assim como os orçamentos para negociação com doadores e a formulação de Acordos de Cooperação.

Produtos esperados

· Propostas de agendas das reuniões do Comité de Coordenação do TCP CPLP/FAO;

· Sistematização dos resultados de reuniões do Comité de Coordenação;

· Relatório global de recrutamento dos consultores nacionais, elaborado em conjunto com o Secretariado Executivo da CPLP;

· Relatório de identificação de necessidades dos Grupos de Trabalho e proposta de medidas e plano de trabalho para capacitação;

· Proposta de actividades de capacitação dos quadros técnicos e superiores das Administrações e da sociedade civil em posições-chave na confluência entre política de desenvolvimento e combate à desertificação;

· Plano de formação e planos de trabalho para os consultores nacionais;

· Minutas de relatórios de acompanhamento de resultados das consultorias nacionais, conforme os produtos esperados respectivos (v. TdR consultores nacionais);

· Relatório de acompanhamento de resultados das consultorias nacionais;

· Relatório dos processos lançados a nível nacional para debate e consulta pública do Programa de Cooperação, incluindo as iniciativas conjuntas com a Rede de Salas Verdes;

· Mapeamento das fontes potenciais de assistência no Brasil, em Portugal e na comunidade internacional;

· Mapeamento dos potenciais parceiros de cooperação intra-PALOP e com Timor-Leste;

· Relatório do seminário de formação de Cabo Verde/ S. Tomé e Príncipe;

· Sistematização das contribuições dos Grupos de Trabalho no primeiro semestre do TCP CPLP/FAO;

· Sistematização das contribuições dos Grupos de Trabalho no décimo mês do TCP CPLP/FAO;

· Relatório dos resultados alcançados na implementação dos planos de actividades de capacitação dos Grupos de Trabalho e de quadros técnicos e superiores das Administrações e da sociedade civil

· Relatório do processo de elaboração do Atlas Socioambiental e de Vulnerabilidade à Desertificação da CPLP;

· Proposta de Programa de Cooperação CPLP para Combate à Desertificação 

-
Os produtos de consultoria serão objecto de análise e aprovação do Comité de Coordenação, que poderá, caso necessário, solicitar parecer de outras entidades.

Insumos

Serão disponibilizados ao(à) consultor(a) recursos para deslocamentos necessários à execução de suas tarefas e para comunicação.

Qualificações Profissionais

O consultor deverá ter as seguintes qualificações:

· Formação: Curso superior completo, com nível mínimo de mestrado no domínio da gestão dos Recursos Naturais ou áreas afins. 

· Experiência profissional: mínima de 4 anos em planeamento, concepção, gestão de Projectos e programas de cooperação técnica ou análise de políticas públicas;

· Habilidade para liderar equipes e relacionar-se com pessoas e instituições de diferentes culturas;

· Conhecimentos de Inglês e Português;

· Domínio de programas de acompanhamento de Projectos, planilhas e apresentações.

Duração e Local de Trabalho

A consultoria terá uma duração de 12 meses. Sob a supervisão técnica do Centro de Investimento da FAO e em colaboração com o Bureau ALC do Mecanismo Mundial, o(a) consultor(a) trabalhará em estreita coordenação com os representantes no Brasil e África das agências da FAO, da cooperação brasileira e portuguesa. Manterá uma estreita colaboração com o Departamento de Educação Ambiental do Brasil e os Pontos Focais nacionais da UNCCD no Brasil e em Portugal.

O(a) consultor(a) submeterá ao TCI um relatório mensal das actividades.
� Adoptou-se a sigla em inglês TCP (Technical Cooperation Project)
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